
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL 4318, de 2011

ÓRGÃO: Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA

OBJETO: Documentos relativos aos artigos 3º e 5º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 

Senhor Presidente:

Com o objetivo de atender integralmente às exigências estabelecidas nos artigos 3° e 5° da Lei n° 4.595/85, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, com as alterações introduzidas pelas Leis n.° 5.318/86 e 7.965/92, solicitamos o envio de ofício à presidência da fundação em epígrafe, para que seja remetida a esta Comissão a documentação relacionada abaixo, referente ao exercício de 2010:

I – Políticas e Diretrizes da fundação relativamente ao ano de 2010 (inciso III); 

II – Política de Pessoal e Salarial referente ao ano de 2010: dentre outras informações é necessário informar quantos são os cargos comissionados e quantos são os efetivos, se há plano de carreira, se existe política de desenvolvimento profissional dos funcionários (inciso III);

III – Indicação da remuneração individualizada dos administradores no ano de 2010 (inciso VII);

Notadamente quanto ao parecer dos auditores independentes, deixamos de requerê-la por inexigível da fundação em referência. Com efeito, ao nos depararmos com o art. 3º da Lei 4.595/85, constatamos que ele foi elaborado tendo em vista a estrutura das empresas estatais, pois em seu caput faz expressa referência a elas: “As empresas estatais ficam obrigadas...” (grifos nossos).

Essas entidades têm personalidade de direito privado e são regidas pela Lei das Sociedades Anônimas, razão pela qual se justifica a exigência do inciso II, que tem os seguintes termos: “cópia das demonstrações financeiras acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes, se for o caso” (grifos nossos).

De notar-se que, relativamente à exigência do parecer dos auditores independentes, vimos que o referido artigo, pensado em função das empresas estatais, faz a ressalva “se for o caso”. Isso porque, conforme constatamos da Lei de Sociedades Anônimas (Lei 6.404/76), o art. 3º da Lei nº 4.595/85 guarda relativa semelhança ou espelhamento com o art. 133 daquele diploma, conforme transcrevemos:

	Lei nº 6.404/76
	Lei nº 4.595/85

	“Art. 133. Os administradores devem comunicar, até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da assembléia-geral ordinária, por anúncios publicados na forma prevista no artigo 124, que se acham à disposição dos acionistas:
	“Artigo 3º - As empresas estatais ficam obrigadas a encaminhar à Comissão de Fiscalização e Controle até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a realização da assembléia geral ordinária, os documentos e informações relacionadas a seguir:

	I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo;
	I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício social findo;

	II - a cópia das demonstrações financeiras;

III - o parecer dos auditores independentes, se houver.
	II - cópia das demonstrações financeiras acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes, se for o caso;

	IV - o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissidentes, se houver; e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)
V - demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)” (grifos nossos)
	III - suas políticas e diretrizes, notadamente seus programas de investimento e a forma de captação de recursos para sua consecução; seus projetos de expansão, de modernização e de diversificação, inclusive a criação de subsidiárias, informações sobre o grau de endividamento da empresa e sobre sua estrutura patrimonial; informações sobre suas políticas de pessoal, salarial e de distribuição de resultados; suas políticas de preços e tarifas; suas políticas de importação e exportação; seus projetos de associação com outras empresas, nacionais e estrangeiras; informações sobre aquisição, desenvolvimento e transferência de tecnologia, bem como outras informações que venham a ser solicitadas;
IV - composição do capital social, indicando as espécies, classes e quantidades das ações, o capital subscrito e o integralizado por espécie e classe de ações, discriminando o valor nominal, se for o caso;

V - distribuição do capital social, discriminando os acionistas detentores de mais de 5% das ações da companhia ou mais de 5 % com direito ao voto;

VI - indicação das debêntures de sua essa emissão, informando suas principais características;

VII - indicação do nome dos administradores, suas funções, prazo do mandato, remuneração e participação nos lucros, se for o caso.” (grifos nosssos)


Assim, a própria Lei de Sociedades Anônimas relativiza a necessidade de apresentação dos pareceres dos auditores independentes na Assembléia Geral Ordinária, para, mais à frente, determinar que somente as companhias de capital aberto sejam obrigatoriamente submetidas à auditoria independente:

“Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.

(...)

§ 3º  As demonstrações financeiras das companhias abertas observarão, ainda, as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente submetidas a auditoria por auditores independentes nela registrados. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)” (grifos nossos).

Ou seja, para as demais companhias, ao menos por determinação legal, a análise das demonstrações financeiras por auditoria independente é facultativa.

Dessa forma, como a função dessa Assembleia Legislativa no cumprimento da Lei nº 4.595/85 se restringe à fiscalização das atividades da Administração Pública, não pode ela exigir dessas entidades mais do que a própria lei determina, sendo que a necessidade de pareceres de auditoria independente sobre as demonstrações financeiras dessas entidades somente é obrigatória para as companhias de capital aberto.

Sob outro prisma, ressaltamos, ainda, que o art. 3º da Lei 4.595/85, conforme já dito anteriormente, foi elaborado em função de empresas estatais, mas não em função das fundações. De fato, enquanto as primeiras são estruturadas como pessoas jurídicas de direito privado, devendo seguir o que determina a Lei de Sociedades Anônimas, as segundas são pessoas jurídicas de direito público, sendo regidas, no que tange a sua contabilidade, pela Lei nº 4.320/64, que em nenhum momento trata da submissão das contas da Administração Pública à auditoria independente.

Nesse passo, em observância e por analogia ao determinado pelo art. 7 - A da Lei 4.595/85, acrescentado pela Lei 5.318/86, no sentido de aplicar-se às fundações o art. 3º da referida norma somente no que for compatível, é inexigível das fundações a apresentação de pareceres de auditores independentes sobre suas demonstrações financeiras.

Salientamos, por fim, que tais solicitações visam subsidiar a análise do desempenho dessa fundação por parte desta Comissão, nos termos da Lei n.° 4.595, de 18 de junho de 1985, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, com as alterações introduzidas pelas Leis n.° 5.318/86 e 7.965/92.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RODRIGO MORAES

Relator
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